
 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Sub Gerência de Compras e Cadastro de Fornecedores 

 

Rua Alencar Moraes de Resende, 100 – Jardim Boa Vista, Guarapari/ES 
Tel: (27) 3361-8210/3361-8241/3361-8218 

Email: compras@guarapari.es.gov.br 
 
 
 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 003/2023  
LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133/2021, Art. 75, inciso III, alínea “a”  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 27.482/2023  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA ACOLHIMENTO E 
PERMANÊNCIA DE IDOSOS  
PARTICIPAÇÃO: QUALQUER EMPRESA  
INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: 1% (um por cento)  
Horário da Fase de Lances: 09:01 às 15:01  
Data de Início da Etapa de Lances:  06 de novembro de 2023, às 09:01 horas  
EDITAL e CERTAME: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Guarapari/ES, por meio da Secretaria Municipal de 
Trabalho, Assistência e Cidadania, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço 
Unitário, na forma do art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº 509/2023, 
e demais legislações aplicáveis. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA ACOLHIMENTO E PERMANÊNCIA DE 
IDOSOS, conforme condições, especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas e anexos, não 
sendo permitida a subcontratação, no todo ou em parte do objeto.  
1.2. A aquisição ocorrerá conforme tabela constante abaixo:  

 

Item Quant. Und. de 

medida 

 

Descrição/especificação 

Valor MENSAL máximo 

aceitável 

1 12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU I de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 

 

 

 

R$ 32.500,00 

 

Item Quant. Und. de 

medida 

 

Descrição/especificação 

Valor MENSAL máximo 

aceitável 

2 12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU II de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 

 

 

 

R$ 37.500,00 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br


 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Sub Gerência de Compras e Cadastro de Fornecedores 

 

Rua Alencar Moraes de Resende, 100 – Jardim Boa Vista, Guarapari/ES 
Tel: (27) 3361-8210/3361-8241/3361-8218 

Email: compras@guarapari.es.gov.br 
 
 
 

 

Item Quant. Und. de 

medida 

 

Descrição/especificação 

Valor MENSAL máximo 

aceitável 

3    12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU III de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 

 

 

 

R$ 39.645,57 

 
 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens 
que o compõem.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Unitário, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.4. Valor máximo do processo: R$ 1.315.746,84 (um milhão trezentos e quinze mil setecentos e quarenta e 

seis reais e oitenta e quatro centavos). 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará no Portal de Compras Públicas, disponível no 
endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.1.1. Realizar o cadastro junto ao portal/provedor do sistema é de responsabilidade do licitante, sua 
utilização e eventuais dúvidas de operação devem ser sanadas com o suporte do provedor.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e  
2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item.  
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas.  
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42 a 49.  

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus  
anexos;  

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;  

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
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3. 9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
3. 10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, parametrização de valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso) caso a funcionalidade já 
esteja disponível no sistema eletrônico.  

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registra o por ele no sistema.  

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 
na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 
4. FASE DE LANCES  
4.1. A partir das 09:01 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento).  
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema.  
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica.  
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.  
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes.  
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.  
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO  
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – Documentação exigida 
para habilitação deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) ANEXO I – Documentos de Habilitação ou SICAF e documentos complementares;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://portal. cu.gov.br/certidoes/);  

 

Nota: Apresentado o SICAF, poderão deixar de apresentar os documentos especificados no Anexo I, item 1 e 2, 

documentos de habilitação, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados dos sistemas. 

 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de  

participação.  
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada.  

6.3.1. É dever do fornecedor manter seu cadastro atualizado junto ao portal de licitações, ressaltando a 
importância do correto preenchimento do E-MAIL INSTITUCIONAL, que será utilizado para os contatos, avisos, 
notificações e demais atos administrativos junto ao Município e atualizar previamente as comprovações de seus 
documentos anexados no portal para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  

6. 3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7. CONTRATAÇÃO  
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido nota de empenho.  
Nota: Caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve constar expressamente a 

vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar ambas as 

hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam necessários.  
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
manifestar o aceite a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos;  

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
7.4. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia posterior a publicação em 
órgão oficial, podendo ser prorrogado.  
7.5. Na aceitação da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. SANÇÕES  
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 
nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
8. 1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;  
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.  
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
8.9. O processamento do P R não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021.  
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações Públicas.  
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a  
Administração poderá:  

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9. 2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.  
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação.  
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento.  
9. 8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação.  
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para habilitação;  
9.13.2. ANEXO II – Modelo de proposta financeira (proposta final);  
9.13.3. ANEXO III – Termo de Referência e anexos dos T.R.; 
9.13.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 
 
 
 
  

Guarapari, 30 de outubro de 2023 
 
 
 
 

Ana Carolina R. da Cruz 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
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ANEXO I  

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR JUSTIFICATIVA N° 003/2023  

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; ou 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País. 

1.7. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas  as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso. 
2.2. Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou 
positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 
2.5. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL DE GUARAPARI, mediante certidão negativa de 
débitos, ou positiva com efeitos de negativa. 
 
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1. Atestado de capacidade técnica compatível com o objeto, expedido por pessoa física e/ou jurídica, para os quais já 
tenha executado os serviços, que atestem quanto a qualidade dos mesmos, devidamente assinado pelo representante 
legal; 
3.2. Prova de registro no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ou no Conselho Municipal de Assistência 
Social; 
3.3. Alvará Sanitário atualizado pelo órgão Sanitário competente, de acordo com o estabelecido na lei Federal nº. 6.437 
de 20 de agosto de 1977. 
3.4. Alvará de localização e Funcionamento expedido pelo município onde a empresa está localizada; 
3.5. Alvará de licença emitida pelo corpo de Bombeiros. 
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL); 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR JUSTIFICATIVA N° 003/2023 

 

A empresa __________________________, com sede na ______________________, N. ___ – Bairro ________, 
na cidade de ___________, CEP ___________, inscrita no CNPJ N° ______________, neste ato representada 
pelo seu ____________________, o(a) senhor(a) ____________________, portador do CPF n° _____________, 
e-mail institucional: ___________________, telefones: _______________, propõe ao Município de Guarapari/ES, 
referente a/o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA 
ACOLHIMENTO E PERMANÊNCIA DE IDOSOS, objeto do Edital em epigrafe, de acordo com o termo de 
referência, bem como os demais anexos fornecidos, a seguinte proposta: 
 
a) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de entrega desta carta de proposta.  
b) Prazo para a entrega do objeto: conforme termo de referência e edital.  
c) Caso sejamos a empresa vencedora, indicamos o (a) senhor (a) ______________________, na função de  
___________________, portador (a) do CPF nº. e RG nº. , como preposto de nossa  
empresa, autorizado mediante contrato social / procuração / estatuto ou outro documento legal, a firmar contrato.   
d) Preço Proposto: 

 

Item Quant. Und. de 

medida 

Descrição/especificação Valor MENSAL máximo  

1 12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU I de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 

 

 

Item Quant. Und. de 

medida 

Descrição/especificação Valor MENSAL máximo  

2 12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU II de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 
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Item Quant. Und. de 

medida 

Descrição/especificação Valor MENSAL máximo  

3    12 mês Contratação de 05 (cinco) vagas em 

instituição de acolhimento para idosos de 

ambos os sexos, localizada no município de 

Guarapari, ou na região metropolitana da 

Grande Vitória/ES, que atenda idosos com 

GRAU III de dependência, contendo todas as 

formas de cuidado, conforme especificado no 

Termo de Referência. 

 

 
 
— Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital da 
Dispensa Eletrônica por Justificativa N° 003/2023, bem como verificamos todas as especificações nele 
contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos 
cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa 
relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos 
erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 
 
— Ainda, assumimos a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade entre os detalhes especificados no 

Edital e o material a ser fornecido e dos demais prazos e condições nele estabelecidos. 
 
— Declaramos, finalmente, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 
contratação no presente processo licitatório, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
Atenciosamente,  

Local:___________, data: ________ / ________/2023. 
 
 
 

 
_____________________________________________________ 

 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR JUSTIFICATIVA N° 003/2023 
 
 
1. TIPO DE SERVIÇO: PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA COMPLEXIDADE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL PARA IDOSOS  
 
2. DO OBJETO 
 
Objetiva a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Instituição de Longa Permanência de 
Idosos, para o acolhimento de idosos, com grau de dependência I, II e III, com vínculos familiares rompidos ou 
fragilizados, acompanhados pela Proteção Social Especial/Alta Complexidade da Secretaria Municipal de Trabalho, 
Assistência e Cidadania, a fim de garantir proteção integral.  
 
3. DA MOTIVAÇÃO 
 
A Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania, possui diversas demandas de acolhimento de idosos em situação 
de risco e vulnerabilidade social, acompanhados pela equipe do Serviço Especializado de Atendimento Domiciliar a 
Pessoa Idosa – SEAD. 
 
O Município de Guarapari possui parceria formalizada, por meio de Termo de Fomento, para o acolhimento de idosos, 
com a Instituição de Longa Permanência de Idosos – Recanto dos Idosos Santo Antônio, entretanto, a Instituição, por 
meio de seu Regimento Interno, excluiu de seu rol de atendimento, o acolhimento de idosos com grau de dependência 
III, na escala de Katz que avalia o estado funcional e Atividades Básicas da Vida Diária (ABVD). 
 
Insta mencionar ainda que além da Instituição de Longa Permanência de Idosos – Recanto dos Idosos Santo Antônio 
não acolher idosos em grau de dependência III, todas as 16 (dezesseis) vagas que possui estão preenchidas, estando, 
portanto, exauridas todas as possibilidades de novos acolhimentos. 
 
Desta forma, é forçoso concluir pela necessidade de contratação de novas vagas em Instituições que atendam idosos 
nas diferentes condições de dependência, assegurando, assim, a proteção social destes indivíduos, nos moldes do 
que preconiza a legislação. 
 
4. DO PÚBLICO ALVO 
 
Idosos com idades igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos, com diversos graus de dependência, em situação 
de vulnerabilidade social, em especial beneficiários do BPC e/ou inscritos no CADUNICO. Idosos que não possuam 
condições para permanecer com a família, em situações de violência e negligencia, em situação de rua e de 
abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, com vivencias de isolamento por ausência de acesso a 
serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário, cujas necessidades interesses e disponibilidades indiquem 
a inclusão o serviço. Os idosos com deficiência devem ser incluídos neste serviço de modo a prevenir praticas 
segregacionistas e o isolamento dos mesmos.  
 
5. DOS OBJETIVOS GERAIS 
 
Acolher e garantir a proteção integral; garantir o trabalho social com as famílias com vistas à reintegração familiar; 
contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos; restabelecer 
vínculos familiares e/ou sociais; possibilitar a convivência familiar e comunitária, promover acesso à rede 
socioassistencial, aos demais órgãos do sistema de garantia de direitos e ás demais políticas públicas setoriais; 
favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades, oportunidades, para que os indivíduos façam 
escolhas com autonomia; promover o acesso à programações culturais, de lazer, de esportes, ocupacional interno e 
externo, relacionando-as a interesses, vivencias, desejos e possibilidades do público, buscando interação com outros 
serviços locais do segmento de idosos, otimizando recursos e possibilidades.  
 
6. DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para realização de atividades da vida diária; 
desenvolver condições para independência e autocuidado; realizar estudo de caso; desenvolver o trabalho com as 
famílias para garantir a reintegração familiar; promover o acesso à renda; promover a convivência mista entre os 
residentes de diversos graus de dependência.  
 
7. DO TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO 
 
Acolhida / Recepção; Escuta; Entrevistas e estudo social; Orientação individual/grupal sistemática; Realizar referência 
e contrarreferência; Buscar contato com familiares e/ou pessoas de referência; Orientação para acesso a 
documentação pessoal; Mobilização para a cidadania; Articulação da rede socioassistencial; Articulação com os 
serviços de outras políticas públicas; Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; 
Elaboração de relatórios e manutenção de prontuários.  
 
A Instituição deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, as tradições e a diversidade e ciclo: ciclos de vida, 
arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento prestado deve ser personalizado e 
em pequenos grupos, favorecendo o convívio familiar e comunitário, desenvolvendo resgate de vínculos familiares, 
bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade. As regras de gestão e de convivência 
deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme 
perfis. Deve funcionar em unidade, preferencialmente inserida na comunidade e com características residenciais, 
ambiente acolhedor e estrutura física adequada, seguindo as orientações do SUAS, e da Vigilância Sanitária, nas suas 
legislações específicas para o segmento.  
 
8. FORMAS DE ACESSO 
 
Por requisição da Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC, por meio do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS e do Serviço Especializado de Atendimento Domiciliar a Pessoa Idosa – 
SEAD.   
 
 
9. DAS VAGAS: PODENDO CHEGAR ATÉ 15 IDOSOS REFERENCIADOS NO CREAS/SEAD (SERVIÇO 
ESPECIALIZADO DE ATENDIMENTO DOMICILIAR A PESSOA IDOSA) 
 
Salienta-se que em caso de falecimento, reintegração familiar ou semelhante, a vaga será preenchida por outro 
usuário seguindo os mesmos critérios supramencionados. A empresa deverá encaminhar mensalmente a relação de 
idosos destas vagas a SETAC, com cópia ao CREAS/SEAD, constando data do acolhimento, motivo, nome do 
responsável pelo acolhimento. Devem constar também os falecimentos, reintegrações familiares e demais motivos de 
desligamento do serviço. Cadastro psicossocial individualizado com dados do acompanhamento familiar do acolhido. 
Listagem dos beneficiários do BPC, listagem dos incluídos em Programas Sociais.  
 
 
10.DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO 
 
A contratação dos serviços objeto deste termo de referência deverá atender as seguintes especificações e 
respectivas quantidades estimadas: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 

VAGAS  
 

01 
Vagas em Instituicão de Acolhimento para idosos de 
ambos os sexos, localizadas no municipio de 
Guarapari, ou na região metropolitana da grande 
Vitoria/ES, que atenda idosos com grau I de 
dependência, contendo todos as formas de cuidado, 
conforme especificado no Termo de Referencia. 

5 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 

VAGAS  
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02 

Vagas em Instituicao de Acolhimento para idosos de 
ambos os sexos, localizadas no municipio de 
Guarapari, ou na região metropolitana da grande 
Vitoria/ES que atenda idosos com grau II de 
dependencia, contendo todos as formas de cuidado, 
conforme especificado no Termo de Referencia. 

5 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
MÁXIMA DE 

VAGAS  
 

03 
Vagas em Instituicão de Acolhimento para idosos de 
ambos os sexos, localizadas no municipio de 
Guarapari, ou na região metropolitana da grande 
Vitoria/ES que atenda idosos com grau III de 
dependência, contendo todos as formas de cuidado, 
conforme especificado no Termo de Referência. 

5 

 
 
10.1 Está incluída na contratação o fornecimento de alimentação, vestuário, todos os itens de higiene pessoal, 
tais como fraldas, materiais de limpeza, bem como o fornecimento de toda medicação demandada pelo idoso 
acolhido. 
 
10.2 Deverá estar inclusa a disponibilidade de profissionais para eventuais internações hospitalares e 
demandas externas do acolhido. 
 
10.3 A Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC, por meio do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS e do Serviço Especializado de Atendimento Domiciliar a Pessoa 
Idosa – SEAD, solicitará a vaga de acordo com a demanda e remunerará a empresa apenas pela vaga 
efetivamente ocupada por acolhido. 
 
 
11. DA QUALIFICAÇAO TECNICA 
  
11.1 Atestado de Capacidade técnica compatível com o objeto, expedido por pessoa física e/ou jurídica, para os 
quais já tenha executado os serviços, que atestem quanto a qualidade dos mesmos, devidamente assinado pelo 
representante legal. 
  
11.2 Estar devidamente registrado no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ou no Conselho Municipal de 
Assistência Social. 
 
12. DOS REQUISITOS 
 
A empresa deverá apresentar acompanhada de sua proposta comercial os seguintes documentos: 
 
12.1 A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve possuir Alvará Sanitário atualizado expedido pelo órgão 
sanitário competente, de acordo com o estabelecido na Lei Federal n°. 6.437, de 20 de agosto de 1977. 
 
12.2 Alvara de Localização e Funcionamento expedido pelo município onde a empresa está localizada; 
 
12.3 Alvará de Licença emitido pelo corpo de Bombeiros; 
 
12.4 A gerencia da Proteção Social Especial dos profissionais responsáveis pela referência técnica de idosos deve 
realizar diligencia junta a empresa arrematante, avaliação técnica das dependências da mesma antes e durante a 
execução do contrato, bem como da qualidade dos serviços a serem executados e durante a execução. 
 
13. DO PRAZO 
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13.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia posterior a publicação em órgão oficial, 
podendo ser prorrogado. 
 
14. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
    
14.1 O serviço que será executado pela empresa está relacionado diretamente ao serviço de acolhimento 
institucional para idosos com grau de dependência I, II e III, conforme regulamento técnico para funcionamento das 
Instituições de Longa permanência para idosos da Vigilância Sanitária (RDC 283 de 23 de setembro de 2005): 
 

Grau de Dependência I - idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos 
de autoajuda;  
 
Grau de Dependência II - idosos com dependência em até três atividades de autocuidado para 
a vida diária, tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou 
com alteração cognitiva controlada; 
 
Grau de Dependência III - idosos com dependência que requeiram assistência em todas as 
atividades de autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento cognitivo. 

  
14.2 E ainda de acordo com as orientações da NOB-RH/SUAS, Estatuto do Idoso (Lei 10741/03 e com a Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais) oferecendo atenção integral aos institucionalizados, a fim de suprir suas 
necessidades de moradia, alimentação, cuidado e atenção à saúde, lazer e acesso aos direitos dos idosos. 
 
15. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
      
15.1 Observar os direitos e garantias dos idosos, inclusive o respeito a liberdade de credo e a liberdade de ir e vir, 
desde que não exista restrição determinada no Plano de Atenção à Saúde; 
15. 2 Preservar a identidade e a privacidade do idoso, assegurando um ambiente de respeito e dignidade; 
15.3 Promover ambiência acolhedora; 
15.4 Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência; 
15.5 Promover integração dos idosos, nas atividades desenvolvidas pela comunidade local; 
15.6 Favorecer o desenvolvimento de atividades conjuntas com pessoas de outras gerações; 
15.7 Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção ao idoso residente; 
15.8 Desenvolver atividades que estimulem a autonomia dos idosos; 
15.9 Promover condições de lazer para os idosos tais como: atividades físicas, recreativas e culturais; 
15.10 Desenvolver atividades e rotinas para prevenir e coibir qualquer tipo de violência e discriminação contra 
pessoas nela residentes. 
 
 
16. DOS CUIDADOS GERAIS 
 
16.1. A necessidade de cuidado compreende o direito de receber acompanhamento e apoio de cuidador de idosos 
profissional nas atividades de vida diária, que dizem respeito ao cuidado de si próprio e da sua comunicação 
(alimentação, higiene, cuidado pessoal, vestuário, comunicação escrita, verbal, gestual e locomoção), segundo a 
necessidade de cada idoso. 
 
17. DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS 
 
17.1 A ILPI deve oferecer instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salubridade segurança e 
garantir acessibilidade a todas as pessoas com dificuldades de locomoção, segundo o estabelecido pelo Estatuto do 
Idoso. (Lei 10741 de 2003) 
 
17.2 Deve oferecer também espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e 
convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences.  
 
18. DA ALIMENTAÇÃO 
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18 .1 A necessidade de alimentação ao compreende o direito mínimo 06 (seis) refeições por dia, sendo elas 
desjejum, café da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e colação. Essas, deverão ser preparadas a fim de suprir as 
necessidades nutricionais do idoso, respeitando a prescrição do médico ou nutricionista. 
 
18.2 Os alimentos devem ser selecionados e preparados na Instituição por profissionais capacitados seguindo o 
estabelecido na RDC n°. 216/2004 que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação. 
 
19. DA HIGIENE E VESTUÁRIO 
 
19.1 A necessidade de higiene e vestuário envolve a permanência dos idosos em ambiente limpo e asseado, com 
direito a acesso a banheiros para higiene pessoal, acesso a produto de higiene pessoal, receber sua roupa lavada e 
passada, assim como roupa de cama e banho. 
 
20.  RECURSOS HUMANOS  
 
20.1 Selecionar e capacitar rigorosamente todos os profissionais que compõem o quadro de pessoal da empresa e que 
irão trabalhar nos cuidados dos idosos, exigindo boa conduta e demais referencias, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
 
20.2. Deve apresentar quadro de recursos humanos (próprio ou terceirizado) que garantam atenção as 
necessidades dos idosos, e para fins de normatização, o quadro funcional da contratada será classificado quanto ao 
porte e grau de dependência dos idosos, conforme art. 13 da Política Nacional das ILPI's e NOB-RH/SUAS. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
21.1 A Contratante obriga-se a: 
21.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Contrato através de servidor devidamente 
designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
21.3. Oferecer apoio técnico por meio do profissional de Referencia Tecnica do Serviço de Acolhimento Institucional 
para Idosos - PSE, quanto dos encaminhamentos e acompanhamentos necessários aos idosos. 
21.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das 
normas do Contrato; 
21.5. Comunicar a CONTRATADA, por meio de notificação, as irregularidades observadas na execução dos 
serviços; 
21.6. Proceder aos pagamentos devidos a CONTRATADA, nos prazos estipulados, salvo em se tratando de erro na 
emissão da Nota Fiscal; 
21.7. Fazer, na forma definida na legislação em vigor, retenção de encargos sociais/ previdenciários sob sua 
responsabilidade, aplicáveis ao Contrato, se for o caso. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
22.1. Manter registro junto a autoridade sanitária e ao Conselho Municipal de Assistência Social ou ao Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos dos Idosos, onde for sediada a empresa; 
22.2. Comunicar a Supervisão do SUAS toda e qualquer intercorrência que diz respeito as condições de saúde, 
alterações comportamentais, acidentes, ou qualquer fato de relevância sobre os idosos institucionalizados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 
22.3. Responsabilizar-se, integralmente, por danos causados aos empregados ou a terceiros, em caso de acidentes, 
durante a prestação dos serviços a Prefeitura Municipal de Guarapari; 
22.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas internas da 
Contratante; 
22.5 Deverá atender de prontidão solicitação da Contratante, no caso de acionamento emergencial, dentro do 
número de vaga; 
22.6 Os direitos trabalhistas devem ser respeitados e recomendável a consulta e orientação de um profissional de 
contabilidade para conhecimento e seguimento de parâmetros legais do contrato. 
22.7. Estar em conformidade com a sua regularidade fiscal perante aos governos municipal, estadual e federal; 
22.8. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021. 
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23. DO PAGAMENTO 
  
23.1. O pagamento do objeto será efetuado por fechamento de mês, em até 30 (trinta) dias consecutivos após 
apresentação da(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), devidamente atestada(s) pelo órgão requisitante e/ou servidor (es) 
designados(s) para efetuar o recebimento do objeto. 
  
23.2 Os pagamentos ficam condicionados a apresentação dos seguintes documentos: 
23.2.1. Prova de Regularidade conjunta, referente aos Tributos Federais e a Dívida ativa da Uniao, expedida pela 
Receita Federal do Brasil, de onde for sediada a empresa, devidamente válida; 
23.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa, devidamente válida; 
23.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, devidamente válida; 
23.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de Guarapari, devidamente válida; 
23.2.5. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, devidamente válida; 
23.2.6. Prova de Regularidade Trabalhista, devidamente válida;  
23.3. Ocorrendo erro na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida a Contratada para correção, ficando 
estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data da apresentação da nova Nota Fiscal. 
  
  
24. DO PRAZO 
  
24.1 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços até no máximo 48 (quarenta e oito) horas a partir do 
recebimento da Ordem de Serviços (OS), podendo esse prazo ser prorrogado desde que previamente autorizado pela 
Contratante. 
 
 
25. DAS SANÇÕES 
 
25.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar 
documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União.  
 
25.2 Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, a ocorrência será registrada pela CONTRATANTE, que 
notificará a CONTRATADA, através de correspondência registrada. Não havendo o recebimento da notificação através 
da correspondência registrada, será publicado uma notificação no Diário Oficial. 
 
26. DAS PENALIDADES 
 
26.1 - No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as 
seguintes penalidades: 
 

a) Multa; 
b) Rescisão do Contrato; 

 
26.2 - O Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta que não assinar o Contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou 
cometer fraude fiscal, ficará IMPEDIDO de licitar e contratar com a União por até 02 (dois) anos, bem como ensejará a 
rescisão do contrato, conforme previsto na Lei nº. 14.133/2021. 
 
26.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
 
26.4 - Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, quando a CONTRATADA sem justa causa 
deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida e quando: 
 
a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços a fiscalização; 
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b) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros, sem a prévia autorização do CONTRATANTE; 
c) Desatender as determinações da fiscalização; 
d) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços; 
e) Não iniciar sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado; 
 
26.5 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA: 
a) Ocasionar o atraso na execução dos serviços contratados; 
b) Recusar-se a executar no todo ou em parte, os serviços contratados; 
c) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a 
causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os 
danos causados. 
 
26.6 - Quando o objeto contratado não for executado e aceito no prazo estipulado, a suspensão do direito de participar 
de licitação promovida pelo CONTRATANTE será automática, sem prejuízo de outras penalidades previstas em Lei e 
neste Edital. 
 
26.7 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não 
cumprir as obrigações assumidas; praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do CONTRATANTE, 
independentemente das demais sanções cabíveis. 
 
a) A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a 
natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 
b) As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Secretaria Municipal da Fazenda, dentro do prazo improrrogável de 
10 (dez) dias, contados da data de notificação, independentemente do julgamento do pedido de reconsideração do 
recurso. 
 
27. FISCAL DO CONTRATO 
 
27.1. Os serviços serão fiscalizados pelas servidoras DANIELLA SANTOS OLIVEIRA, ocupante do cargo em comissão 
de Supervisora do SUAS, matricula nº 263117.1 e a MARILDA CORREIA VIANA GOMES, ocupante do cargo em 
comissão de GERENTE DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, Decreto nº 244/2023, matricula nº 182370.11, para 
atuarem como fiscais do contrato. 
 

Guarapari/ES, 06 de outubro de 2023. 
 
 
 

Breila Mardegan da Silva 
Secretária Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania 

 
 
 

Letícia Dias Silva 
Secretária Adjunta de Trabalho, Assistência e Cidadania  
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE 

SI FAZEM O MUNICÍPIO DE GUARAPARI E A EMPRESA________. 

 

Pelo presente Termo de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GUARAPARI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Rua Alencar de Moraes Rezende, nº 100, Jardim Boa Vista, Guarapari-ES, inscrita no CNPJ sob o nº 27.165.190/0001-53, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal (qualificação), doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a EMPRESA 

__________, representada neste ato por seu sócio(a) __________, (qualificação), doravante denominada A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA DE IDOSOS, PARA O 

ACOLHIMENTO DE IDOSOS, COM GRAU DE DEPENDÊNCIA I, II E III, COM VÍNCULOS FAMILIARES ROMPIDOS OU FRAGILIZADOS, 

A FIM DE GARANTIR PROTEÇÃO INTEGRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA - SETAC, em 

conformidade com a DISPENSA ELETRÔNICA NO 003/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27482/2023, que se fará reger pelas 

cláusulas e condições que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 -O presente Contrato tem como objeto A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA DE IDOSOS, PARA O ACOLHIMENTO DE IDOSOS, COM 

GRAU DE DEPENDÊNCIA I, II E III, COM VÍNCULOS FAMILIARES ROMPIDOS OU FRAGILIZADOS, A FIM DE GARANTIR PROTEÇÃO 

INTEGRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA - SETAC 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

2.1 - O presente contrato tem o valor total de R$ xxx,xx (xxxxxxxxxxxxx). 

2.2 – O pagamento será efetuado de acordo com a prestação do serviço, com apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo FISCAL DO CONTRATO da SECRETARIA REQUISITANTE e mediante a apresentação dos seguintes comprovantes: 

a) Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal no domicílio sede do licitante, válida na data da apresentação; 

b) Certidão Negativa de Débito de Tributos do Município de Guarapari, válida na data da apresentação; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, válida na data da apresentação; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Previdência Social, válida 

na data da apresentação; 

e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista CNDT, válida na data da apresentação; 

2.3 – Caso o faturamento apresente alguma incorreção ou divergência de valores, será devolvido para as devidas correções e/ou 

ajustes e o prazo para pagamento será contado a partir da data da reapresentação do documento fiscal retificado. 

2.4 – Os atrasos ocorridos no término e/ou recebimento dos serviços não serão computados para efeito de reajuste. 

2.5 - Não serão efetuados pagamentos adiantados, sob qualquer hipótese.  
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2.6 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

2.7 - O Município de Guarapari poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 

contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

2.8 - Só serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente prestados. 

2.9 - As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela própria empresa fornecedora do objeto deste Edital, e deverão conter 

obrigatoriamente o número de inscrição no CNPJ apresentado nos Documentos de Habilitação e na Proposta Comercial, não se 

admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

2.10 - Os preços propostos poderão ser reajustados seguindo o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

desde que a Contratada não tenha dado causa para eventuais dilações de prazo de vigência do contrato, observado o interregno 

mínimo de um ano, na forma da legislação vigente.  

2.10.1 – Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá 

ser dívida em tantas quantos forem os acordos, dissídio ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

2.10.2 – Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerados que deu ensejo à 

repactuação. 

2.10.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do último reajuste. Enquanto não 

divulgados os índices correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação, o reajuste será calculado de acordo com ultimo 

índice conhecido. 

2.10.4 – As repactuações/reajustes a que a contratada fazer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão 

objetos de preclusão. 

2.11  -  A EVENTUAL SOLICITACÃO DE PEDIDO DE REAJUSTE, CASO O CONTRATO ULTRAPASSE O PERÍODO DE UM ANO, DA 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, DEVE SER EFETIVADA PELO CONTRATADO ATÉ A DATA DA ASSINATURA DE EVENTUAL 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO, CONSTANDO NO RESPECTIVO ADITIVO. CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO EM TAL PRAZO, ENTENDE-

SE POR PRECLUSO O DIREITO AO REAJUSTE. 

2.11.1 – As revisões, reajustes e repactuações a que fizer jus mas que não forem requeridas formalmente durante a vigência 

desde Contrato serão consideradas renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da Lei 

8.66/93, ou com o encerramento do Contrato. 

§1º - No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito da Contratada ao 

recebimento da importância devida à título de reajuste ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativas a período anterior a 

sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

2.12 - A Contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.  

2.13 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:  

                                    V.M = V.F x 12 x ND 

                            100   360       

Onde: 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br


 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Sub Gerência de Compras e Cadastro de Fornecedores 

 

Rua Alencar Moraes de Resende, 100 – Jardim Boa Vista, Guarapari/ES 
Tel: (27) 3361-8210/3361-8241/3361-8218 

Email: compras@guarapari.es.gov.br 
 
 
 

V.M. = Valor da Multa Financeira. 

V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

2.14 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos na Lei nº 14.133/21, deverá 

ocorrer de forma proporcional á modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser 

apresentada pela parte interessada, a ser protocolado no Setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Guarapari, até 30 (trinta) 

dias após o fato alegado como gerador do direito ao reequilíbrio econômico-financeiro, sob pena de preclusão.  

2.14.1 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter 

possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 

exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.  

2.14.2 – Não será concedida a revisão quando:  

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a 

finalização do prazo de execução do contrato.  

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;  

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a 

previsibilidade da ocorrência do evento;  

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal.  

f) Divergência entre a composição de custos unitários da proposta Contratada com a referencial da Licitação, prevalecendo esta 

em qualquer hipótese.  

2.14.3 – A revisão será formalizada por meio de termo Aditivo, precedida de análise do setor Contábil do Município e da 

Procuradoria Geral do Município (PGM).  

2.14.4 – A contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 - O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do contrato e de acordo com o 

descrito no Anexo I. 

3.2 – O Termo Contratual poderá ser prorrogado desde que obedecidas às determinações contidas na Lei nº 14.133/2021. 

3.3 – Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO 

4.1 - Suportará as despesas decorrentes do presente contrato a seguinte classificação orçamentária: 

ÓRGÃO: 36 

UG: 203 

ELEMENTO: 3.3.90.39.99  
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - DA CONTRATADA 

5.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, sempre em regime de entendimento com a SECRETARIA REQUISITANTE, 

dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento do mesmo. 

5.1.2 – A CONTRATADA assumirá total responsabilidade na execução dos serviços, isentando o Município de todas as reclamações 

que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou 

ajustadas na execução do Contrato. 

5.1.3 – Fica desde já, o Município contratante, isento de responsabilidade indenizatória de qualquer espécie. 

5.1.4 – Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital, a remessa do produto 

apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 

da aplicação das sanções cabíveis. 

5.1.5 – No caso de reincidência de produtos fora das especificações, considerar-se-á, independentemente de procedimentos 

judiciais, ou extrajudiciais, cancelado o pleno direito da contratação. 

5.1.6 – Caberá a CONTRATADA GARANTIR que a prestação de serviços deverá atender às especificações exigidas de acordo com as 

determinações do Edital.  

5.1.7- A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto licitado e arcar com qualquer prejuízo à contratante decorrente de sua 

utilização. 

5.1.8 – A empresa fornecedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente a prestação do serviço previsto neste 

Edital, sem prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ressalvando-se de que, quando concedida a subcontratação, 

obriga-se à empresa fornecedora a obedecer integralmente aos termos do instrumento convocatório, apresentado pelo Município 

comprador, e sob sua inteira responsabilidade, reservando ainda, ao comprador o direito de, a qualquer tempo, dar por 

terminada a subcontratação, sem que caiba á subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie ao 

comprador. 

 

5.2 - DA CONTRATANTE 

5.2.1- Compete ao Contratante obrigatoriamente:  

5.2.1.1- Realizar a inspeção, conferência, fiscalização qualitativa e quantitativa do objeto licitado e o ateste da fatura que ficará a 

cargo do fiscal do contrato que, será o responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços executados  

5.2.1.2- Comunicar à LICITANTE VENCEDORA toda e qualquer ocorrência e/ou irregularidade relacionada com a execução do 

objeto da licitação, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  

5.2.1.3- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

5.2.1.4- Providenciar os pagamentos à LICITANTE VENCEDORA à vista de Recibos e Notas Fiscais, atestadas pelos fiscais do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br


 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Sub Gerência de Compras e Cadastro de Fornecedores 

 

Rua Alencar Moraes de Resende, 100 – Jardim Boa Vista, Guarapari/ES 
Tel: (27) 3361-8210/3361-8241/3361-8218 

Email: compras@guarapari.es.gov.br 
 
 
 

6.1 – O CONTRATANTE indica como FISCAL DO CONTRATO, AS SERVIDORAS DANIELLA SANTOS OLIVEIRA, OCUPANTE DO CARGO 

DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO CONTÁBIL - TAC, MATRICULA Nº 263117.1 E A MARILDA CORREIA VIANA GOMES, OCUPANTE DO 

CARGO EM COMISSÃO DE GERENTE DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, DECRETO Nº 244/2023, MATRICULA Nº 182370.11, COMO 

FISCAL DO CONTRATO, será a responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços executados, sendo responsável pela 

inspeção, conferência, fiscalização qualitativa e quantitativa dos insumos a serem adquiridos, bem como por atestarem as Notas 

Fiscais, observado antes de cada pagamento se a prestação do serviço atendeu as cláusulas estabelecidas neste Edital e os preços 

aqui firmados. 

6.2 - As decisões e providências que ultrapassam a competência dos Fiscais do Contrato deverão ser solicitadas aos seus 

superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 – No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes 

penalidades: 

a) Multa; 

b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da ordem de serviço; 

c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Guarapari, por um período de 06(seis) meses a 02(dois) anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base na alínea anterior. 

7.2- Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, por dia até o trigésimo dia de atraso, se os serviços não 

forem realizados quando a CONTRATADA sem justa causa deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida.  

7.3 – Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA: 

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços a fiscalização; 

b) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros, sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 

c) Desatender as determinações da fiscalização; 

d) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços; 

e) Não iniciar sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado; 

7.4 – Será aplicada multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA: 

a) Ocasionar, sem justa causa, o atraso superior a 30(trinta) dias na execução dos serviços contratados; 

b) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados; 

c) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos a 

CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados. 

7.5- Quando o objeto contratado não for prestado e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a suspensão do direito de 

participar de licitação promovida pelo CONTRATANTE será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo de 

outras penalidades previstas em Lei e neste Edital. 
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7.6- Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA sem justa causa não cumprir as obrigações 

assumidas. Praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais 

sanções cabíveis. 

a) A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a 

gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

b) As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Tesouraria da Prefeitura, dentro do prazo improrrogável de 10(dez) dias, 

contados da data de notificação, independentemente do julgamento do pedido de reconsideração do recurso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1 - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

8.1.1 - Unilateralmente pelo Município: 

a) quando houver modificação do propósito ou das especificações para melhor adequação aos seus objetivos finais; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por lei. 

8.1.2 - Por interesse do Município, devidamente comprovado. 

8.1.3 - Por acordo entre as partes: 

a) Quando necessária a modificação do regime de execução em face da verificação técnica da inaplicabilidade nos termos 

contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 

inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sempre observado o interesse do Município. 

c) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem na 

prestação de serviço, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

d) Quaisquer tributos ou encargos legais, supervenientes, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à 

revisão destes. 

e) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE restabelecerá por 

aditamento o equilíbrio econômico financeiro inicial. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1 - A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, prazos ou seu cumprimento irregular; 

b) Impontualidade no cumprimento do Contrato, levando o Município a comprovar a impossibilidade dos serviços, nos prazos 

estipulados; 

c) subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência total 

ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no Contrato; 

d) desatendimento das determinações regulares da Autoridade designada pelo Município, para fiscalização da execução do 

Contrato, assim como as de seus superiores; 

e) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE; 
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f) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

9.2 - Em todas as condições acima referenciadas, sempre será observado o interesse do CONTRATANTE. 

9.3 - Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE somente o referente ao pagamento dos 

serviços realizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 - Este Contrato foi elaborado em conformidade com o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 27482/2023 - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 
003/2023, e conforme a Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Guarapari, Estado do Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Instrumento Contratual, com renúncia de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

11.2 - E por estarem assim, justas e contratadas entre si, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, para que se produzam os devidos efeitos legais e de direito. 

 

 

 

Guarapari (ES),___de_______de 2023 

 

 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 
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